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A ação política no pensamento de Charles Tilly: estrutura, processo, confronto e 
performance

Daniela Mussi1

Apresentação

A natureza da ação política e sua relação 
com a estrutura social é um dos principais dile-
mas do pensamento e da pesquisa das ciências 
sociais contemporâneas. Para enfrentá-lo, a ci-
ência social praticada após a II Guerra Mundial 
se debruçou sobre os problemas decorrentes 
da crise das chamadas “grandes” interpretações 
e narrativas científicas a respeito das ações 
humanas. Na ciência social norte-america-
na dos anos 1950, entrava em crise a tríade 
predominante formada por Talcott Parsons, 
Paul Lazarsfeld e Robert Merton, que juntos 
cristalizavam a oposição hegemônica entre 
teoricismo e empiricismo, com o cientificismo 
como uma forma de mediação (EMIRBAYER, 
2010, p. 401; ALEXANDER, 1999). Em co-
mum, essas abordagens tinham o pressuposto 
de que as ciências sociais deveriam encontrar 
seu método e orientação epistemológica em 
um lugar exterior a si mesma e que esta seria 
a única forma de encontrar explicações ge-
neralizantes para o problema da ação social, 
fosse por meio da dedução sistêmica, fosse por 
meio da indução quantitativa.

No ambiente intelectual do pós-guerra, 
estes pressupostos passaram a ser progressiva-
mente questionados, bem como a forma de 
pensar as práticas sociais, seu sujeito e obje-
to. A pesquisa sobre a ação política até então 

praticada oscilava entre os argumentos rígidos 
e integracionistas de noções como função e pa-
pel social; e o psicologismo abstrato das inter-
pretações comportamentalistas, enraizadas na 
pesquisa empírica sobre a ação dos indivíduos. 
Se, na Europa, a primeira grande expressão de 
enfrentamento no interior da sociologia com 
esses sensos comuns cristalizados no meio 
acadêmico emergiu das pesquisas levadas à 
cabo por Pierre Bourdieu e o problema das 
condições em que se dá a reprodução social, 
nos Estados Unidos esta se desenvolveu em 
muitas fases por meio do trabalho de Charles 
Tilly e seus colaboradores sobre a ação política.

Autor de mais de 600 artigos e 51 livros 
ao longo de mais de 50 anos de atividade 
como pesquisador, Tilly (sozinho ou em co-
laboração com outros) enfrentou de maneira 
permanente o problema das formas de ação 
e sua relação com os grandes processos de 
mudança econômica, urbana e demográfica 
em diferentes contextos (CALLEJA, 2016, 
p. 32). Para isso, lançou mão de uma abor-
dagem histórica, institucional e relacional, na 
qual as mudanças de época e a ação política 
poderiam ser tomadas de maneira combina-
da e em perspectiva. A trajetória intelectual 
de Tilly foi marcada, ainda: pela constante 
atenção com os procedimentos de análise; 
pelos esforços para sistematizar prodigiosas 
bases de dados históricos e empíricos; pela 
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importância que sempre deu ao criticismo, 
comentário e síntese; e por um engajamento 
com o problema da democracia e a situação 
das minorias (Ibid., p. 35).

Dificilmente encontramos em Tilly a refe-
rência simples à “ação social”, termo herdado 
das abordagens sociológicas predominantes até 
então. Para Tilly, as intenções dos indivíduos 
não existem a priori, mas se formam na inte-
ração coletiva e por este motivo o recurso às 
“formas de ação” é muito mais frequente. Ao 
longo de sua trajetória, Tilly chegaria à conclu-
são de que, para resolver o clássico problema 
da teoria da ação social, seria necessário sair 
da análise da consciência dos atores, própria 
da teoria comportamentalista, bem como da 
noção abstrata de ação social como “função” 
de determinada divisão do trabalho, contida 
na teoria parsoniana. Sua resposta a esse pro-
blema foi tratar das relações entre os atores e 
seus entendimentos compartilhados, ou seja, 
estudar a interação social entre os atores e 
seus constrangimentos (culturais, jurídicos 
etc.). Na concepção de Tilly, as ações rotinei-
ras (tais como produção, reprodução, troca e 
consumo) formam redes múltiplas e duráveis 
de relações sociais, e estas servem como base 
para interações coletivas e se manifestam na 
ação política. Assim, a noção de ação social se 
refere à base relacional das ações coletivas e é, 
quase sempre, subentendida em seu interior 
(TILLY, 2016).

Em dezembro de 2010, dois anos após 
sua morte, a importante revista The American 
Sociologist publicou um número especial com 
o título “Relembrando Charles Tilly”, a partir 
de um painel realizado em 2009 na conferência 
da Associação de História das Ciências Sociais 
com o título significativo de “Agência e ação”, 
e que discutiu o problema da estrutura, do 
processo e da contentious politics na pesquisa 
sociológica (KOLLER, 2010, p. 308). Nessa 
conferência, foi bastante destacado trabalho 
mais tardio de Tilly e, em alguns casos, sua 

“guinada pragmática” no sentido de uma pes-
quisa sobre a ação informada pelo universo da 
interação entre indivíduos ao invés das teorias 
sociológicas tradicionais, marxistas e funciona-
listas. Apesar dessa ênfase retrospectiva, parece 
fundamental destacar o movimento intelectual 
de Tilly ao longo do tempo e sua contribuição 
original em cada um dos seus diferentes mo-
mentos para o problema da ação política. A 
contribuição de Tilly compreende ao menos 
quatro formulações distintas – ainda que não 
necessariamente excludentes – a respeito da 
natureza da ação, com implicações decisivas 
para seu modelo analítico: a ação como es-
trutura, como processo, como confronto e 
como performance.

No Brasil, a presença dos conceitos e 
ferramentas analíticas de Tilly para o estudo 
da ação política é parte daquilo que Bringel 
chamou de “diálogo póstumo” dos/as cien-
tistas sociais brasileiros/as com este autor 
(BRINGEL, 2012, p. 43). Apesar da entrada 
“indireta, tardia e parcial” de suas ideias por 
aqui a partir de meados dos anos 1990, foi 
apenas na segunda metade da década de 2000 
que a presença de seus conceitos e ferramentas 
de pesquisa cresceu (Ibid., p. 43-44). Além 
das hipóteses levantadas por Bringel para 
esta recepção tardia – ligada às hegemonias 
epistemológicas e empíricas das ciências 
sociais brasileiras até então – é importante 
mencionar a emergência de um ciclo recente 
de estudos sobre ação política e movimentos 
sociais no Brasil. Trata-se de uma geração de 
pesquisadoras/es descontentes com as inter-
pretações centradas na oposição entre Estado 
e sociedade civil e dispostos a aproximar a 
prática empírica e a teoria sobre ação, tomada 
agora em perspectiva histórica e processual 
(ALONSO, 2009, p. 59). Não por acaso, as 
ideias de Tilly foram recepcionadas e mais 
fortemente discutidas por intelectuais que 
adotaram a perspectiva histórica (ALONSO, 
2015), global (BRINGEL, 2011; BRINGEL; 
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GOHN, 2012) ou estão inseridos no campo 
de estudos sobre os movimentos sociais e 
ciclos de protestos brasileiros mais contem-
porâneos (TATAGIBA, 2011, 2014; ABERS; 
SERAFIM; TATAGIBA, 2014).

Neste sentido, nas próximas seções o 
artigo se dedicará a apresentar as diferentes 
elaborações que Tilly ofereceu ao longo de 
sua trajetória intelectual para pensar a ação 
política, considerando-as em diferentes mo-
mentos e inflexões, bem como as implica-
ções destas para sucessivas reformas de sua 
agenda de pesquisa empírica e teórica sobre 
este tema. Em seguida, discute algumas das 
formas como estas formulações teóricas e 
analíticas foram recepcionadas por cientis-
tas sociais brasileiros no contexto recente de 
crescimento do recurso às ideias de Tilly para 
pensar a ação política no Brasil.

A ação como estrutura

Tilly começou sua carreira nos anos 
1950 e defendeu seu doutorado em 1958, no 
Departamento de Relações Sociais de Harvard, 
com uma pesquisa em documentos de arquivo 
e fontes primárias impressas com o tema O 
pano de fundo social da rebelião de 1793 no 
Sul de Anjou. Durante os anos de pesquisa (e 
dois de redação da tese), Tilly viajou para a 
França para pesquisar as revoltas contrarrevo-
lucionárias na região de Anjou e, em 1964, 
publicou o livro The Vendée [A Vandeia], como 
resultado do trabalho.

Nessa pesquisa, Tilly aliou a narrativa 
sobre a insurreição camponesa de 1793 à 
análise das

particularidades da demografia e estrutura social das 
comunidades rurais, bem como estudou a questão 
religiosa, o desenvolvimento das economias rurais 
e os processos de modernização política e admi-
nistrativa na região nos 50 anos que antecederam 
a Revolução Francesa. (LATORRE-CATALÁN; 
ROMERO, 2016, p. 130). 

Pesquisou, ainda, o impacto da religião no 
contexto imediatamente anterior ao início da 
revolução, bem como os efeitos econômicos e 
políticos imediatos (1793-1797) das revoltas 
na região ao Sul do Loire.

A insurreição de Vendée irrompeu em 
março de 1793 com uma revolta popular con-
tra o alistamento obrigatório imposto pela 
Convenção na pequena cidade de Cholet, 
região de Mauges, ao sul do rio Loire no Oeste 
da França. A revolta rapidamente se espa-
lhou para Poitiers e Tours. Os camponeses de 
Vendée rejeitavam o alistamento obrigatório, 
uma reminiscência da forma monárquica de 
lidar com as questões civis. As revoltas vence-
ram as primeiras tentativas de repressão pelo 
exército e se espalharam na região. Depois 
de uma aguda crise, que chegou a Paris e 
terminou com a queda dos girondinos, em 
dezembro de 1793 foi cumprida a ordem de 
“destruição total” e desertificação de Vendée 
e seus habitantes, um massacre que resultou 
na morte de dez mil pessoas.

Na historiografia predominante até o fim 
da II Guerra Mundial, as revoltas de Vendée 
eram vistas como reação dos camponeses que 
apoiavam o antigo regime e marchavam sob as 
bandeiras de Deus e do rei, que eram manipu-
lados por padres revoltosos e reacionários ou 
por nobres oportunistas; vistas como resultado 
da cultura camponesa de rejeição à urbanidade, 
cultura egoísta e de recusa ao patriotismo; ou, 
ainda, como revoltas de fanáticos cuja miopia 
os impedia de compreender os benefícios da 
liberdade e da igualdade trazidos pela revo-
lução (Ibid., p. 137).

Quando realizou sua pesquisa, Charles 
Tilly era, em certa medida, herdeiro dessa for-
ma de narrativa sobre a Revolução Francesa, 
muito comum nos meios marxistas e progres-
sistas da época. Além disso (ou também por 
isso), seu enfoque na pesquisa empírica não 
distinguia estrutura e ação política e orientava 
sua análise para as tendências mais gerais do 
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processo econômico. Em sua intepretação, 
Tilly opunha a “revolução da prosperidade” 
trazida pelos burgueses e cidadãos urbanos à 
“revolução da pobreza”, que encerrava ação 
dos camponeses pobres. Somado a isso, a 
revolta de Vendée era pensada como confron-
tação pelas forças do Antigo Regime contra a 
Revolução Francesa, como reação do campo 
atrasado contra a cidade moderna. Em suas 
conclusões da tese, Tilly afirmou que, na 
análise da revolta, as áreas com maior nível 
de urbanização haviam sido também as que 
apoiaram a revolução.

No entanto, nos anos de revisão para a pu-
blicação da tese, mudanças significativas foram 
feitas no texto, ampliando sua ambiguidade 
interna e inserindo uma argumentação nova 
(TILLY, 1964). Na tese, Tilly compartilhara 
uma concepção da ação social fortemente em-
basada nas teorias da modernização, o que o 
fazia elaborar a ação política dos camponeses 
como reação antagonista à modernidade e 
estruturalmente enraizada em mentalidades 
rurais religiosas. No livro, porém, o sociólo-
go incorporou uma perspectiva nova que se 
converteria no argumento teórico e analítico 
sobre ação social e coletiva de quase toda sua 
produção acadêmica posterior (SEWELL 
JUNIOR, 2008)2.

Na revisão da tese, Tilly procurou se afas-
tar das teorias da modernização questionan-
do a ideia de que o desenvolvimento deveria 
caminhar do “tradicional” para o “moderno” 
(LATORRE-CATALÁN; ROMERO, 2016, 
p. 133; MONSMA, 1996, p. 15-16). Isso se 
baseou na percepção de que, na revolta de 
Vendée, certas áreas com níveis baixos de urba-
nização não se opuseram à Revolução Francesa 
como a historiografia tradicional afirmava. Na 

verdade, Tilly notou que o descontentamento 
aparecia nos lugares onde, antes da revolução, 
o desenvolvimento econômico fora rápido, 
mas depois, em 1789, se desacelerara em virtu-
de das condições socioeconômicas próprias do 
processo revolucionário. Mais precisamente, 
as regiões onde o urbano e o rural coexistiam 
eram as que rejeitavam a contrarrevolução 
(LATORRE-CATALÁN; ROMERO, 2016, 
p. 139). A conclusão era bastante instigante e 
abria um novo ponto de vista sobre a ação so-
cial e coletiva: a insurreição não fora resultado 
da oposição entre cidade e campo, mas se dera 
em um contexto da proximidade e sobrepo-
sição destes dois universos. Por esse motivo, 
na revisão do livro, Tilly passou a considerar 
os protestos de Vendée de um ponto de vista 
especial, como manifestação “antiburguesa, 
anticapitalista, anti-estatal” (TILLY, 1975, 
p. 1-2), como um traço marcante e limiar 
“da emergência dos Estados nacionais, dos 
mercados e da propriedade burguesa” (Ibid.).

Notar as mudanças da revisão é significa-
tivo para perceber o movimento de distinção 
entre estrutura e ação realizado por Tilly na 
segunda versão do texto e que conferiu com-
plexidade ao conceito de ação política. A ação 
dos camponeses, na tese, estava subordina-
da ao que Tilly chamara de “pano de fundo 
social”, este sim o centro determinante da 
investigação. O processo de urbanização que 
antecedera a Revolução Francesa explicava 
de maneira unilateral os desdobramentos 
políticos das revoltas de 1793. A estrutura 
da ação social determinava mecanicamente a 
dinâmica da ação política. No livro, é possível 
perceber a preocupação de Tilly em conferir 
alguma autonomia explicativa à ação política 
camponesa em relação à estrutura social mais 

2 O livro The Vendée, nesse sentido, pode ser associado ao novo movimento de pesquisas históricas sobre a história 
das classes populares que emergia, ao lado de E. P. Thompson com seu The making of the English working class [A 
formação da classe trabalhadora], de 1963, e Poverty and progress [Pobreza e progresso], de Stephan Thernstrom, 
de 1964 (SEWELL JUNIOR, 2008, p. 2).
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geral e sincrônica afetada pela revolução. 
Apesar disso, o peso da análise estrutural se 
manteve no livro, sendo que de seus treze 
capítulos, apenas um foi dedicado à análi-
se da dinâmica da ação política na revolta 
de Vendée, ou seja, à narrativa histórica da 
revolta popular (LATORRE-CATALÁN; 
ROMERO, 2016, p. 132).

As mudanças feitas por Tilly na revi-
são da tese sobre a análise da ação política 
camponesa podem ser explicadas por sua 
aproximação, neste período, com um movi-
mento de renovação da sociologia histórica 
nos Estados Unidos que incluiu pesquisa-
dores como Barrington Moore Jr., Reinhard 
Bendix, Seymour M. Lipset e Theda Skocpol 
(ALONSO; GUIMARÃES, 2004, p. 290-
291). Em comum, estes intelectuais pesqui-
savam os sujeitos históricos, além de culti-
var certa inclinação para questões teóricas 
“regionais” e uma visão crítica da teoria da 
modernização. Assim como Tilly, eles eram 
influenciados pelos temas relacionados à 
economia, pela historiografia da Escola dos 
Annales (Fernand Braudel, Marc Bloch etc.) 
e pela tentativa de resgatar o pensamento de 
Karl Marx e o problema político das classes 
sociais como uma referência para a pesquisa.

Tilly, porém, se distanciaria desta abor-
dagem a partir dos anos 1970 e daria início 
a uma jornada de elaboração mais operativa 
a respeito da ação política e de sua difícil e 
tortuosa relação com a estrutura social. Em 
sua opinião, mesmo os novíssimos sociólogos 
históricos não produziam conhecimento su-
ficientemente convincente sobre “os segredos 
da ação”, apesar da volumosa quantidade de 
pesquisas sobre a estrutura das comunidades 
rurais, a produção camponesa, sua relação com 

o mercado e o fardo das cobranças senhoriais 
e a pobreza rural (LATORRE-CATALÁN; 
ROMERO, 2016, p. 135). Faltava a eles um 
tipo de estudo mais próximo e mais sensível 
à dinâmica própria da ação política.

A relação ambivalente no tratamento do 
problema da ação permaneceu no livro sobre 
a revolta de Vandée como tensão resultante da 
abordagem teórica que conciliava a análise da 
ação política – ou seja, da capacidade criativa e 
organizacional dos indivíduos que buscam um 
interesse comum – e as estruturas majoritárias 
que deveriam definir e delimitar os meios e fins 
da ação social dos indivíduos (Ibid., p. 135). 
Na pesquisa inicial de Tilly, a tensão entre ação 
e estrutura permitia a crítica ao determinismo 
implícito nas teorias da modernização, mas, 
por outro lado, impunha reiteradas formas 
de “camuflagem terminológica” sobre cate-
gorias (revolta ao invés de rebelião) que, do 
ponto de vista analítico, mantinham um viés 
economicista.3 

Ação como processo

No início dos anos 1970, Tilly tomou 
partido ao lado dos intelectuais que estavam 
envolvidos ou eram simpáticos aos movimen-
tos progressistas de lutas por direitos civis 
nos Estados Unidos. O contato com estas 
dinâmicas de ação política foi fundamental 
para que esta geração de pesquisadores, da 
qual faziam parte também Doug McAdam 
e Sidney Tarrow, defendesse a elaboração de 
novas perspectivas de estudo sobre a ação polí-
tica com destaque para estes movimentos dos 
direitos civis, perspectivas que enfatizassem sua 
dimensão política e organizacional.

3 Esta fragilidade daria margem para críticas substantivas a respeito da permanência de certo “determinismo” no 
trabalho de Tilly, como bem aponta Bringel (2012). Até por este motivo é fundamental considerar os modelos 
analíticos propostos por Tilly em perspectiva, como tentativas sucessivas de superar o problema do determinismo 
sem abandonar os elementos estruturais e estruturantes da ação.
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Este foi o contexto em que se desenvolveu 
o modelo do processo político, sintetizado por 
Tilly, em 1978, no livro From mobilization 
to revolution (MCADAM; TARROW, 2016,  
p. 169). Neste, apareceu a rejeição da ideia de 
leis gerais do desenvolvimento ou dos modelos 
gerais atemporais, que Tilly substituiu pela 
ideia de “processos de grande mudança em 
épocas históricas particulares”. O objetivo, 
aqui, era apresentar um modelo que pudesse 
conectar de maneira orgânica os grandes pro-
cessos epocais de mudança e a ação política em 
tempos e espaços particulares. Se pudéssemos 
simplificar o modelo teórico proposto, seria 
possível dizer que a economia e os processos 
de grande mudança compunham a dimensão 
sociológica, enquanto a política e a ação faziam 
parte da dimensão histórica no interior da 
pesquisa. No esforço de conjugar sociologia 
e história para a análise da ação no interior 
do processo social, a ideia de modernização 
cedia espaço para categorias mensuráveis espe-
cíficas, como urbanização e industrialização, 
analisadas em seus efeitos contraditórios sobre 
a ação social e coletiva.

Na elaboração do modelo do processo 
político, Tilly procurou a plasticidade e o 
dinamismo que faltavam em suas pesquisas 
anteriores na interpretação da ação política em 
situações de distintos níveis de desenvolvimen-
to socioeconômico, urbanização e conflito. Seu 
objetivo era propor um modelo operativo e 
não substantivo da ação e, para isso, procu-
rou identificar os componentes básicos que 
poderiam ser encontrados em qualquer ação 
de grupo. Aqui, a ação política é aquela levada 
a cabo por um grupo de pessoas que podem 
ser identificadas por seus interesses, organiza-
ções, mobilizações e oportunidades (entendida 
como estrutura política de oportunidade). São 
propostos como elementos básicos de análise: 
os diferentes tipos de mobilização (defensiva/
ofensiva; proativa/reativa); os padrões de co-
municação e recrutamento de coletivos; os 

rachas, as continuidades e descontinuidades 
nas linhas de estrutura interna e externa da 
ação; as sinergias e desentendimentos entre 
os atores em competição no sistema político; 
e os repertórios de ações usadas (FUNES, 
2016, p. 20).

Foi neste período que Tilly formulou 
pela primeira vez – mais especificamente 
entre 1976 e 1977 (ALONSO, 2012, p. 22; 
BRINGEL, 2012, p. 46) – a noção de “reper-
tório”, entendido inicialmente como técnicas 
ou ferramentas (“meios definidos de ação 
coletiva”) de que os atores coletivos lançam 
mão. O significado desse conceito seria em 
seguida ampliado e identificado como “emi-
nentemente cultural”, comparado ao papel 
da língua e da linguagem nas relações sociais 
(ALONSO, 2012, p. 23). O conceito de re-
pertório seria central na elaboração desse pe-
ríodo e foi por meio dele que Tilly imprimiu, 
a partir dos anos 1980, uma nova orientação 
ao modelo do processo político para análise 
da ação política (MONSMA, 1996, p. 20). 
Uma orientação preocupada em evidenciar 
a relação de extensão existente entre ação e 
instituições, assim como entre movimentos 
sociais e elites (ALONSO, 2009, p. 58).

Ação como confronto

No modelo do processo político, as ações 
políticas, tomadas como totalidade de intera-
ções, poderiam ser estudadas de maneira mais 
compreensiva. Tilly propôs uma forma de 
análise relacional que concebia a ação como 
resultado de decisões racionais ao longo do 
tempo. Isso, em sua opinião, não implicava 
uma teoria economicista do comportamento 
racional, pois não pressupunha toda ação como 
fundamentalmente calculada, desejada, reali-
zável ou eficaz. O que o modelo propunha era 
é assumir, provisoriamente, alguma coerência 
entre interesses, organizações, crenças compar-
tilhadas, ações e atores (FUNES, 2016, p. 20). 
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A racionalidade era entendida como “aplicada 
à configuração da ação coletiva”, ou seja, como 
definição subjetiva que os atores elaboram em 
determinada situação e que possui coerência 
interna.

Apesar dessa resposta para o problema 
da racionalidade, permanecia a questão de 
como definir quando uma ação política é 
racional, coerente ou eficaz, e quando não 
é. Diante desse impasse, a noção de reper-
tório passou a ganhar mais centralidade no 
modelo de Tilly, significando não apenas 
um conjunto específico e técnico de ações 
disponíveis aos atores, mas todo o con-
junto de recursos materiais, cognitivos e 
institucionais existentes em um ciclo de 
ações políticas (MONSMA, 1996, p. 20). 
A ampliação do conceito de repertório ex-
pressou, assim, uma guinada consciente do 
modelo no sentido de uma abordagem para 
pensar ação política de um ponto de vis-
ta cultural e institucional: a ação é movida 
por “entendimentos e representações com-
partilhados em símbolos, objetos e práticas 
que tanto constrangem a ação coletiva como 
se transformam no processo de interação” 
(KOLLER, 2010, p. 308)4.

Essa reelaboração a partir dos anos 1980 e 
início dos 1990 pode ser compreendida, ainda, 
pela aproximação de Tilly de um conjunto de 
cientistas sociais que pretendia então superar 
o marxismo mecanicista ao colocar a ênfase 
analítica na cultura e interpretação. Estes re-
cuperavam, ainda, a ideia weberiana do Estado 
como um ator que luta por seus próprios in-
teresses e direitos e a centralidade do confli-
to para a análise (MONSMA, 1996, p. 15). 
Essa abordagem, chamada por sociologia his-
tórica, ganharia repercussão na publicação da 
coletânea Bringing the State back in [Trazer de 

volta o Estado], de 1985, organizada por Peter 
Evans, Theda Skocpol e Dietrich Rueschemeyer, 
para a qual Tilly contribuiu com um artigo 
(MONSMA, 1996, p. 24).

Nesse novo momento, Tilly incorporou 
na análise da ação política desenvolvida nos 
anos 1970 uma dimensão coercitiva, ou de 
força “invisível”, que emergia das crenças, 
costumes, perspectivas de mundo, direitos, 
obrigações e que exercia pressão efetiva so-
bre os interesses e as formas organização, 
mobilização e repressão (CALLEJA, 2016,  
p. 35; MONSMA, 1996, p. 22). No come-
ço dos anos 1990, a racionalidade dos atores 
e a coerção “invisível” passaram a compor 
um binômio para interpretação da ação em 
perspectiva histórica e institucional. Isto se 
evidencia na publicação de Coerção, capital e 
Estados europeus (1996), em que Tilly desen-
volveu a ideia geral de que, no processo de 
sua formação, os Estados nacionais passam 
a substituir o recurso à violência física pelo 
recurso à “lógica capitalista de força” (capital) 
como repertório da ação política e solução 
dos conflitos. A partir daí, os processos de 
ação, em cada contexto histórico, poderiam 
ser pensados a partir da ideia de trajetória de 
dependência institucional, ou seja, de sua ab-
sorção e cristalização nas instituições, processos 
de renovação do padrão cultural, normativo 
e jurídico que arbitra e constrange os atores.

Nos 1990, o interesse de Tilly se voltou 
para a formação dos Estados-nação e para os 
grandes processos políticos das revoluções. 
Ao contrário de algumas abordagens neoins-
titucionalistas, porém, Tilly manteve a ação 
política (e, em sua base, a ação social) como 
núcleo central destes grandes processos. Surgia, 
aos poucos, a ideia da “política do confronto” 
[contentious politics], conceito com o qual o 

4 Alonso (2012) nota essa transformação no conceito de repertório nos anos 1990, que passa a ser entendido como 
repertório “do confronto”, das formas de ação acessíveis a atores diferentes e mesmo contraditórios, bem como 
formas de “constrangimento”, “estrutural e estruturante”, da ação política.
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autor buscou unir a análise da ação política à 
análise dos processos políticos nas instituições.

Em seu estudo sobre as revoluções, 
European Revolutions (1993), Tilly definiu as 
revoluções como: a) processo de transferência 
forçada do poder de Estado no curso da qual 
ao menos dois blocos distintos de antagonis-
tas fazem exigências incompatíveis entre si 
para controlar o Estado; b) nesse processo, 
uma parte significativa da população sujei-
ta à jurisdição do Estado apoia as exigências 
de cada bloco. Tratava-se de uma definição 
político-institucional. Tilly caracterizou os 
processos revolucionários em uma perspec-
tiva teórica e metodológica que os aproxi-
mava, por definição, de outros tipos de ação 
política, tal como conflitos, revoltas, guerras 
etc. (FUNES, 2016, p. 21). Essa relação de 
extensão foi fundamental para a proposição 
de uma abordagem integrada da ação e do 
processo de formação institucional ao longo 
do tempo. Em outras palavras, uma abor-
dagem que não distingue sociedade civil de 
Estado (ou Estado-nacional), racionalidade 
de repertório. Nesse sentido, uma visão que 
rejeita a oposição sociedade versus Estado e, 
como consequência, abandona o uso – muito 
comum entre os cientistas sociais – do conceito 
de sociedade civil (MONSMA, 1996, p. 18).

Essa elaboração ganharia contornos de 
síntese e de agenda de pesquisa colaborativa 
no artigo publicado com Doug McAdam e 
Sidney Tarrow, “Para mapear o confronto 
político” (2009), onde estes apresentaram a 
perspectiva da contentious politics. A ideia era 
agregar o grande volume de pesquisas feitas 
de pontos de vistas diferentes (históricos, teó-
ricos, Estadocêntrico, sobre violência) e sobre 
objetos empíricos distintos (confrontos de 
grupos, confrontos de indivíduos e confrontos 
da política institucional). A proposta continha 
algumas ideias gerais para o estudo das dife-
rentes formas de ação política, pensadas como 
interação que combina demandas dirigidas 

aos que detém o poder e demonstrações pú-
blicas de mobilização, merecimento, unidade 
e comprometimento dos atores mobilizados. 
O que diferenciaria essas formas de ação, por 
sua vez, seria o número de atores mobilizados 
e a intensidade do conflito, mas sem que esta 
relação seja linear. Assemelhar-se-ia mais a 
uma curva ou, nos termos de Tilly, McAdam 
e Tarrow, a um ciclo (ao final do qual podem 
surgir formas violentas de ação sem que estas 
representem um número progressivo de mo-
bilização numérica).

Em todo caso, qualquer que fosse a ação 
política iniciada, seria possível identificar em 
seu repertório o funcionamento de duas ló-
gicas que estão sempre em tensão criativa: a 
instrumental e a expressiva. A lógica instru-
mental diz respeito ao processo de inovação 
que todo ciclo de ação política contém e que 
é vital para sua emergência e eficácia. Esta é 
comum nos estágios iniciais dos ciclos de ação. 
A lógica expressiva, por sua vez, diz respeito à 
permanência dos repertórios convencionais ao 
longo do tempo e ao processo de absorção e 
normalização dos repertórios inovadores que 
ocorre em todo ciclo de ação.

Nesse esforço de mapeamento e síntese 
da contentious politics, além disso, apareceu a 
ideia de que não existe descontinuidade entre 
ação social e política institucional; de que não 
existem atores ou grupos sociais inerentemente 
orientados ou bloqueados para ação; que não 
existem repertórios inerentes a um tipo de 
ação ou outro; e de que diferentes formas de 
ação (movimentos sociais, partidos, grupos 
de pressão etc.) podem usar a estratégia de se 
diferenciar para competir, mas que também 
podem tentar ocupar o mesmo espaço (ou 
seja, podem mudar de “face”).

A ação como performance

Até o final dos anos 1990, Tilly combinou 
a análise da ação ao argumento mais geral de 
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que a dimensão de incorporação e absorção 
institucional da contentious politics se afirma-
va como tendência histórica predominante e 
característica da modernidade. Pode-se dizer, 
portanto, que Tilly sustentou uma ideia espe-
cífica de modernidade ou modernização como 
pano de fundo de sua abordagem, revisada 
profundamente para dar conta das relações 
complexas entre ação e estrutura social, tran-
sitando da abordagem econômica para a cul-
tural, integrando a ação social no interior da 
ação política e afirmando esta como núcleo 
da formação das instituições, do Estado e do 
desenvolvimento histórico das nações.

Essa mudança ganharia reforço teórico 
e analítico com a publicação de Dynamics 
of contention [Dinâmicas do confronto], 
publicado em 2001 em colaboração com 
Tarrow e McAdam. Neste, Tilly e seus colegas 
procuraram oferecer contornos abrangentes 
para o estudo de processos e mecanismos 
causais contidos em dinâmicas conflitivas 
diversas – guerras, movimentos sociais, revo-
luções, greves etc. – por meio da comparação 
de episódios históricos distintos em lugares 
diferentes. A questão básica que organiza-
va a pesquisa era: “Sob quais condições um 
povo normalmente apático, terrificado ou 
desorganizado irrompe nas ruas, destrói ferra-
mentas ou monta barricadas?” (MCADAM; 
TARROW; TILLY, 2004, p. 38). 

Aqui, a maneira de encarar o confronto 
deslocou profundamente as noções tradicio-
nais de “estrutura” e mesmo de “processo”. A 
ação passava a ser pensada como “processo 
dinâmico” no qual “novos atores políticos, 
identidades e formas de ação” “interagem, coa-
lescem e evoluem durante episódios complexos 
de confronto” (Ibid., p. 38). O processo não 
aparece como ponto de partida estabelecido 
a priori por uma teoria do político, mas como 
resultante de um “longo e árduo caminho” 
para o qual confluem uma série de “etapas 
incrementais” (Ibid., p. 38).

O fato desses autores encararem o con-
fronto como noção dinâmica e elástica é 
outro aspecto importante desta elaboração. 
Diferente das abordagens mais tradicionais 
para o estudo da ação coletiva, existe o esfor-
ço de não separar as revoluções das demais 
formas de política do confronto (Ibid., p. 4). 
Como consequência, esta passa a ser diferen-
ciada internamente entre “contida” e “trans-
gressora”, sempre em relação à configuração 
institucional e política na qual a ação emerge. 
Para compreender e analisar estes processos, 
os autores propõem a noção de episódio – 
ou seja, vinculam o estudo da ação a uma 
trajetória e a sujeitos políticos determinados 
em seu interior. Essa noção, além do mais, 
permite considerar o elemento contingente 
e criativo – e, em alguma medida, a vontade 
as intenções – como centro da ação política. 
Dessa maneira, a política do confronto confe-
re dignidade intrínseca à política em sentido 
amplo, considerando a ação o resultado e 
insumo da vida humana que invariavelmente 
edifica e transforma do ambiente coletivo ao 
longo do tempo.

Em 2008, pouco antes de morrer, Tilly 
publicou um último livro, Contentious per-
formance [Performance do confronto]. Neste, 
como antes, rejeitou a divisão estreita e con-
sequente fragmentação entre as disciplinas 
acadêmicas e reapresentou o conceito amplo 
de contentious politics. Além disso, buscou 
combinar abordagens estatísticas e narrati-
vas que já havia usado antes para mostrar sua 
abordagem e ênfase naquilo que considerava 
ser a boa pesquisa sociológica.

Mais uma vez, reforçou a centralidade da 
ideia de que a ação e os sistemas de política 
institucional são mutuamente constituídos: 
que para entender as vazantes e fluxos da ação 
é preciso enxergá-la, ao menos em parte, como 
produto das mudanças da política instituciona-
lizada; e vice-versa, que as mudanças na política 
institucionalizada frequentemente carregam a 
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marca da ação política (MCADAM; TARROW, 
2016, p. 171-172).

Reiterou a importância de, na análise da 
ação política, não colocar a ênfase apenas na-
queles que mobilizam, transformá-los no cen-
tro da atenção empírica, prática comum tanto 
entre os estruturalistas sociais como entre os 
teóricos do processo político dão centralidade 
a certos atores como importantes para pensar 
o confronto, (como a mídia, os contramovi-
mentos, governos estrangeiros etc.) (Ibid., 
p. 172). A análise da ação precisa levar em 
conta, com a igual ênfase, nos mobilizáveis, 
mobilizados e não mobilizados.

A novidade deste último livro – tal como 
em Contentious dynamics – foi a documenta-
ção da “variação” nos repertórios e pares de 
oposição antagonistas. A novidade esteve em 
que, a partir da reflexão sobre os atentados de 
11 de setembro de 2001, Tilly parece se dar 
conta do surgimento de um tipo de ação polí-
tica, a qual ele chama por “performática”, que 
não se atém ao repertório e que age de manei-
ra “bagunçada” (ao estilo de golpes e contra-
golpes) em relação aos antagonismos espera-
dos no processo da ação (KLANDERMANS; 
VAN STEKELENBURG, 2016, p. 190). 
Essas “variação”, notou, podem se dar entre 
regimes, dentro de regimes, entre estruturas 
de oportunidade política, dentro das estrutu-
ras de oportunidade política e entre situações 
estratégicas encaradas por diferentes atores 
demandantes (Ibid., p. 190). Que novidade 
poderia estar contida na ideia de ação política 
como contentious performance vislumbrada 
por Tilly em 2008? Em alguma medida a 
descoberta dessa modalidade de ação parece 
se chocar com a política do confronto tal 
como teorizada e convertida em ferramen-
ta de análise nas décadas anteriores, já que 
a ideia de variação parece avançar sobre a 
própria noção de repertório.

As variações observadas por Tilly, por 
um lado, consolidam uma longa trajetória 

de mudanças na sua forma de pensar a ação 
política, a estrutura e a cultura. Por outro lado, 
se anunciam como índice do nascimento de 
um período de grandes transformações no 
conteúdo e forma da ação política ao redor 
do mundo, perceptíveis apenas pela análise 
singular e interacional dos confrontos emer-
gentes. Ou seja, pela análise destes tomados 
como performance.

Muitas das questões colocadas pelo livro 
de 2008 permaneceram em aberto após a mor-
te de Tilly e seguiram desafiando sociólogos, 
cientistas políticos e historiadores. Em certo 
sentido, exatamente como Tilly gostaria, na 
direção da expansão do contato colaborativo 
interdisciplinar, capaz de aproximar ainda 
mais especialistas de diferentes áreas no estudo 
dos protestos e movimentos sociais. Somado 
a isso, são questões que propõe como desafio 
permanente o problema do alcance e limites 
da teoria e dos conceitos sobre a ação política, 
os movimentos sociais, as dinâmicas de conser-
vação e mudança. Reflexão que continua a se 
deparar com os impasses da criatividade nunca 
previsível da política (ALONSO, 2012, p. 29).

Charles Tilly e os estudos recentes da 
ação política no Brasil

A recepção dos conceitos e ferramentas 
analíticas de Tilly entre os pesquisadores bra-
sileiros se deu tardiamente: iniciou somente 
nos anos 1990 e ganhou fôlego maior nos 
anos 2000 (BRINGEL, 2012). Num primeiro 
momento, se deu por meio de artigos com 
comentários a respeito de sua abordagem so-
ciológica histórica e, mais recentemente, por 
meio do uso direto de conceitos e ferramentas 
de pesquisa elaborados por ele. A recepção 
mais recente parece ligada à ampliação da pre-
sença das ideias de Tilly entre os estudiosos dos 
movimentos sociais, tal como ele mesmo havia 
intencionado no início dos anos 1990 (TILLY; 
WOOD, 2008; SEIDL, 2011, p. 178).
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A década de 2000 em diante viu florescer, 
no Brasil, uma leva significativa e diversificada 
de experiências de ação política em toda a 
América Latina, tal como as altermundialistas, 
sindicalistas, feministas, de jovens, indígenas, 
negras, camponesas etc. Suas dinâmicas políti-
cas variavam, bem como a forma de interpelar 
o poder púbico e seus representantes. Com 
isso, os limites da oposição entre velhos e novos 
movimentos sociais se tornaram visíveis, bem 
como se ampliou a disposição para pensar a 
ação política em perspectiva histórica, proces-
sual e institucional (ALONSO, 2009, p. 59)5. 
Não por acaso, no caso brasileiro, as ideias de 
Tilly foram recepcionadas e mais fortemente 
discutidas por intelectuais que adotaram a 
perspectiva histórica6, global7 ou que tomam 
os ciclos de protestos brasileiros mais con-
temporâneos como objeto8, particularmente 
aqueles ao redor das manifestações multitu-
dinárias de 2013 nos principais centros do 
país. Nessas, as possibilidades de uso das 
ferramentas propostas por Tilly se tornaram 
mais visíveis: elas inovaram em seu repertório, 
tiveram seu conteúdo político definido ao 
longo do ciclo, se utilizaram amplamente da 
dimensão performática e da comunicação pela 
internet e em rede (TILLY; WOOD, 2008; 
ANDRADE, 2015).

Nesse novo momento, os pesquisado-
res e pesquisadoras emprestaram de Tilly “a 
centralidade dos conflitos e da mobilização 
coletiva na ruptura ou reforma” das institui-
ções brasileiras (BATALHA; ARTURI, 2006, 
p. 471). Noções como “processo” e “ciclo” 

passaram a compor um quadro analítico no 
qual a trajetória de protestos constituía a base 
da configuração do movimento social, formas 
de exploração do “terreno do que é ilegal, 
mas legítimo” (ALONSO, 2013). A relação 
de extensão entre ação coletiva e organizada, 
possível pelos conceitos de repertório e perfor-
mance, encontrou um ambiente bastante fértil 
na conjunção entre a mudança progressiva 
na maneira de pensar os movimentos sociais 
e novos ciclos de protestos que promoveram 
a reconfiguração ampla da percepção, comu-
nicação e formas de ativismo social no país 
(BRINGEL; PLEYERS, 2015, p. 6; ABERS; 
SERAFIM; TATAGIBA, 2014).

Conclusão

O objetivo deste artigo foi apresentar al-
gumas das importantes elaborações de Charles 
Tilly a respeito da ação política. Para tanto, 
recuperou alguns de seus principais trabalhos 
sobre o assunto, em particular para evidenciar 
como sua reflexão sobre este tema se modifica 
com o tempo, à medida que este autor encon-
tra soluções novas para o problema da relação 
entre “estrutura” e “agência”. A obra de Tilly – 
sozinho ou em colaboração com outros – é 
marcada pelo esforço de construir ferramen-
tas que combinem a pesquisa histórica e em 
grande escala com o estudo da ação política 
em sua conjuntura e trajetória específica.

Tomando-o como um crítico permanente 
do determinismo mecânico, que explica a po-
lítica a partir de critérios estruturais definidos 

5  No Brasil, Tilly é comumente considerado como o principal representante da “teoria do processo político”, ao lado 
de Sidney Tarrow, sendo que os conceitos de repertório e ciclos de protestos adquirem centralidade. Cf. Alonso 
(2009) e Toni (2001). Quando olhamos seu trabalho em perspectiva, essa abordagem pode ser melhor notada em 
seu desenvolvimento, sendo que nos anos 1990 o processo político aparece ao lado da noção nova de “política 
do confronto” [contentious politics], de recorte mais culturalista e mesmo institucional. Cf. Alonso e Guimarães 
(2004).

6 Ver, especialmente, o trabalho de Alonso (2015).
7 Ver Batalha e Arturi (2006), Bringel (2011), Bringel e Gohn (2012), Campos, Mac Lorin e Canet (2014).
8 Ver Tatagiba (2014, 2011), Abers, Serafim e Tatagiba (2014), Alonso (2013), Pechanski e Moraes (2013), Bringel 

e Pleyers (2015), Alonso e Mische (2017).
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de maneira a-histórica, é possível compreender 
porque noções como processo, ciclo confronto 
e performance emergem e se modificam em 
seus livros. Em particular, a ideia de processo 
não pode ser apreendida de maneira igual se 
comparamos seus estudos dos anos 1970 e as 
formulações dos anos 1990 e 2000 sobre o 
confronto e a performance.

Outro aspecto instigante do pensamen-
to de Tilly é sua capacidade de intuir ciclos 
amplos de protesto e transformação da pró-
pria ação política, bem como a preocupação 
crescente de integrar o estudo destes ciclos em 
uma perspectiva internacional e comparada. 
Esse intento, expresso em experiências con-
cretas levadas a cabo nos 1990, evidencia as 
potencialidades de conformação de redes de 

estudiosos da ação política. Potencialidades 
contraditórias, aliás, já que a produção de 
conhecimento e análise das lutas sociais nunca 
permanece indiferente a elas.

No caso brasileiro recente, as ferramentas 
elaboradas por Tilly são incorporadas a um 
verdadeiro renascimento – ainda em curso – 
dos estudos sobre ação política e movimentos 
sociais. Nesse novo momento dos estudos so-
bre protestos no país, a atenção se volta para o 
caráter contingente da trajetória da ação, bem 
como para o processo de elaboração de deman-
das e a relação com as instituições. Não se trata 
de definir de maneira substantiva “um novo” 
em relação a um “velho”, mas de perceber 
como a novidade e a tradição se encontram, 
desencontram e interpelam mutuamente.
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Resumo

A ação política no pensamento de Charles Tilly: estrutura, processo, confronto e performance

Este artigo busca oferecer uma introdução bibliográfica sintética ao público brasileiro das importantes contribuições 
teóricas e metodológicas de Charles Tilly para o estudo da ação política. Para tanto, propõe-se uma leitura da produção 
deste autor a partir de quatro grandes temas – estrutura, processo, confronto e performance – desenvolvidos ao longo 
de décadas de pesquisa e de reflexão teórica. Nesse sentido, ainda, o artigo visa discutir as implicações de cada um para 
o estudo e prática de pesquisa sobre as diversas formas de ação. Por fim, discute brevemente a presença recente das 
ferramentas analíticas de Tilly entre cientistas sociais no Brasil.

Palavras-chave: Ação Política; Estrutura Social; Movimentos Sociais; Processo Político; Política do Confronto; 
Performance.

Abstract

Political action in Charles Tilly’s thoughts: structure, process, contention and performance

In this article we seek to offer a synthetic bibliographical introduction to Brazilian scholars on important theoretical 
and methodological contributions of Charles Tilly about the study of political action. For this purpose, we divided 
this author’s production into major moments of elaboration on the theme (such as structure, process, contention and 
performance), which was developed over decades of research and theoretical reflection. In this sense, we also aimed to 
discuss the implications of each division for research on the various forms of action’s study and practice. Finally, we 
briefly discussed the recent presence of Tilly’s analytical tools among social scientists in Brazil.

Keywords: Political Action; Social Structure; Social Movements; Political Process; Politics of Contention; Performance.

Résumé

L’action politique dans la pensée de Charles Tilly: structure, processus, confrontation et performance

Cet article vise à offrir une introduction bibliographique synthétique au public brésilien sur les importantes 
contributions théoriques et méthodologiques de Charles Tilly aux études de l’action politique. Pour ce faire, on propose 
la production de cet auteur comme divisée en grands moments d’élaboration sur le thème (comme la structure, le 
processus, la confrontation et la performance), développés au cours de décennies de recherche et de réflexion théorique. 
En ce sens, l’article vise également à discuter des implications de chacun pour l’étude et la pratique de la recherche sur 
les différentes formes d’action. Enfin, on discute brièvement de la présence récente des outils d’analyse de Tilly parmi 
les chercheurs en sciences sociales au Brésil.

Mots-clés : Action Politique ; Structure Sociale ; Mouvements Sociaux ; Processus Politique ; Politique de Confrontation; 
Performance.




